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  PREFÁCIO




  Se você quer ler uma história de mistério, direito com pitadas de cultura geek, esse livro é para você. O livro explica os títulos de crédito, com a didática e a profundidade necessárias para estudantes de graduação, pós-graduação e os mais diversos profissionais que atuam na área no mercado.




  Nele, o autor explica, com maestria, o mistério da circulação de riquezas, por meio dos títulos de crédito, usando uma metodologia inovadora e extremamente agradável de escrita, cumprindo a missão de tornar esse assunto mais interessante e leve aos leitores.




  Pensar em títulos de crédito é necessariamente pensar no desenvolvimento de atividades econômicas.




  As atividades econômicas são desenvolvidas no mundo todo, desde a antiguidade, contudo foi apenas na Idade Média, que elas ganharam um grande impulso com um desenvolvimento impressionante do comércio. Esse desenvolvimento possuía exigência diferentes daquelas dadas pela legislação então vigente. Era necessário ter agilidade, segurança e tutelar o crédito. Sem isso, a economia não se desenvolveria.




  Sem o crédito, o número de mercadorias produzidas seria bem menor e a produção ocorreria de modo mais lento, na medida em que o produtor só teria acesso às matérias-primas se já possuísse, em mãos, o dinheiro necessário para sua aquisição. Do mesmo modo, os consumidores não conseguiriam adquirir tantos bens sem que houvesse a concessão de certo crédito por parte dos vendedores. A mesma ideia se aplica na prestação de serviços e nas demais atividades econômicas. Dentro dessa ideia, Oscar Barreto Filho afirmou, com razão, que “o crédito, hoje em dia, é um pressuposto necessário da atividade econômica”.




  Ora, o crédito precisava ser tutelado pelo Direito. A propósito, a professora Paula Forgioni ensina que o direito “não protege o crédito por uma questão de afirmação de valores liberais, para legitimar a supremacia do mais forte sobre o mais fraco, mas sim ser esse mesmo crédito um pilar de sustentação do mercado, indispensável à sua preservação”.




  Para proteger o crédito, era necessário que surgisse instrumentos que garantissem a rapidez e a segurança nas operações, bem como tutelassem o crédito simplificando a movimentação de valores. Para atender essa necessidade, surgiram os títulos de créditos, que representam uma das criações jurídicas mais importantes da história para o desenvolvimento econômico.




  Leo Huberman dá o seguinte exemplo “Quando o mercador de um país, a Inglaterra, por exemplo, compra mercadorias de um mercador de um país distante, digamos a Itália, como pagá-las? Enviará o inglês ouro ou prata ao italiano? É perigoso e caro. Algum sistema de crédito devia ser concedido para tornar desnecessários tais embarques de ouro. Assim, concordava-se em que o inglês, em pagamento de sua dívida ao italiano, lhe entregasse um pedaço de papel estipulando a quantia devida pelas mercadorias compradas”.




  Contudo, não foi qualquer pedaço de papel que foi capaz de atender às necessidades do mercado, mas um pedaço de papel com regras próprias que permitiam uma circulação ágil e segura das riquezas. Com explica o autor: “a legislação cambiária caracteriza-se principalmente pela permanente e crescente preocupação com a proteção do terceiro adquirente de boa-fé, para facilitar a circulação do título, que constitui a sua função precípua”.




  Apenas os títulos de crédito conseguem cumprir esse papel de agilidade e segurança na circulação do crédito, protegendo adquirentes de boa-fé do crédito, que terão interesse nessa circulação. Pode-se transmitir os títulos de crédito a diversos adquirentes sucessivos com o mínimo de insegurança para eles.




  É normal nas operações do mercado, que haja uma operação de crédito, com a venda de uma mercadoria para pagamento em 90 dias. O credor que tem dinheiro a receber quer ter a possibilidade de uma realização fácil e pronta do crédito concedido. Os credores que concedem o crédito querem ter a possibilidade de receber, ao menos, uma parte desse crédito, o que se dará, essencialmente, pela circulação dos títulos de crédito.




  Viabilizar essa circulação de riquezas é o papel dos títulos de crédito. Eles representam um instrumento fundamental do capitalismo moderno (RIPERT), pois viabilizaram a expansão das atividades num volume que seria impossível, sem esses instrumentos.




  Leo Huberman, no livro História da Riqueza da Humanidade, afirma que os títulos de crédito viabilizaram o “milagre de fazer negócios sem ser preciso a transferência de dinheiro”. Os milagres, em geral, são mistérios que atraem a atenção e o fascínio de muitos estudiosos, mas, também assustam algumas pessoas.




  Assim, ocorre com os títulos de crédito. Muitos doutrinadores ficaram fascinados com o assunto. Francesco Carnelutti, no seu livro Teoria Giuridica della Circolazione, falou sobre o mistério dos títulos de crédito e reconheceu o seu papel com uma maravilha moderna.




  De outro lado, muitos estudantes ficaram assustados, com medo daquela figura pouco conhecida nas suas vidas. É natural temer algo que não se conhece de perto. H. P. Lovecraft afirmou que “a emoção mais antiga e mais forte da humanidade é o medo, e o mais antigo e mais forte de todos os medos é o medo do desconhecido”.




  Chegou a hora de superar esse medo.




  “Não temam!!” esse livro vai resolver o mistério e fazer com os títulos de créditos se tornem institutos bem conhecidos da vida dos leitores.




  Este livro tem vários méritos. Em primeiro lugar, é inegável que o professor Wagner Armani conhece muito bem a matéria e realizou uma vasta pesquisa bibliográfica. Além disso, o autor conseguiu explicar os títulos de crédito, como uma clareza, didática e qualidade impressionantes. A utilização de imagens ao longo de todo o texto torna a matéria muito mais compreensível.




  O estudo da teoria geral dos títulos de crédito trouxe os conceitos fundamentais dessa matéria, permitindo entender o que essa figura é e realmente para que ela serve. São mostrados com detalhes os princípios e as características dos títulos de crédito, que servem para diferenciá-los de outros instrumentos e torná-los tão úteis na vida econômica.




  Após essa teoria geral, fica muito mais fácil entender os títulos de crédito em espécie, como as letras de câmbio, notas promissórias, cheques e duplicatas. Esses instrumentos são mostrados em situações do dia a dia, facilitando extremamente a compreensão da sua utilidade.




  Há também, neste livro, uma preocupação muito importante com os processos que envolvem os títulos de crédito. A partir de exemplos e de modelos de petição, é muito mais fácil compreender como um título funciona na prática forense.




  Com essa combinação de clareza, profundidade e didática, os autores conseguiram cumprir, com tranquilidade, a “Missão quase impossível” de tornar os títulos de crédito mais interessantes para os leitores.




  Com essa qualidade, esse livro com certeza terá uma “vida longa e próspera”!!!




  Marlon Tomazette




  Professor de Direito Empresarial e Advogado. Autor de diversos livros e artigos jurídicos.




  APRESENTAÇÃO DO AUTOR




  Eu recebi, honrado e com muita alegra o convite e apresentar a obra “Direito Empresarial: Títulos de Crédito” de autoria do professor Wagner José Penereiro Armani.




  E neste mundo do estudo das instituições do Direito Empresarial (Empresarial), primordialmente frio e objetivo por ânimo do próprio entendimento e raciocínio necessário para exercício de qualquer atividade jurídica, várias vezes nos encontramos manifestações e declarações que sensibilizam de forma tocante. Uma destas situações ocorre quando o autor, solicita que você faça a apresentação do livro que ora está sendo lançado. Quem já escreveu um livro sabe que o autor o vê quase como um filho, como o amor paternal que se dedica àquilo que é o resultado de um trabalho de comprometimento, de dedicação e de foco. E pedir que você faça a apresentação, quase corresponde a pedir que você seja o primeiro a ver o filho e mais, que você seja o primeiro a ter um contato mais direto com ele, para apresentá-lo ao mundo externo, ou seja, informando a todos o que está por vir. É assim, que fico sempre que me pedem para apresentar uma obra.




  Essa será, sem dúvida, uma obra obrigatória na biblioteca dos profissionais do direito, em especial aqueles dedicados ao labor e ao estudo dos títulos de crédito, tanto no âmbito do direito material como também do direito formal (processual). Isto porque o livro apresenta uma qualidade inegável: a conjugação da experiência profissional de docente e a de advogado.




  Os títulos de crédito são elementos importantes na nossa economia e por isso as normas jurídicas aplicáveis a eles, em especial a letra de câmbio, a nota promissória, o cheque e a duplicata, constituem um seguimento especial dentro do direito comercial (empresarial), seja em relação às questões diárias das empresas, seja às questões relacionadas aos consumidores e particulares, ou ainda, nas provas de concursos públicos e da Ordem dos Advogados do Brasil.




  O que se percebe da obra é que os autores se preocuparam, precisamente, em integrar a teoria e a prática dos títulos de crédito, no quadro bem amplo e abrangente, isto sem dúvida é sadio. Essa ambição saudável dos comercialistas, ora autores, nos mostra a sua familiaridade com os diversos ângulos das questões que envolvem os títulos de crédito e sua cultura jurídica invulgar que habitam essa investigação e construção.




  O livro se preocupa em seu primeiro capítulo em apresentar a dificuldade que os estudantes e os aplicadores do direito têm de compreender a importância, a evolução histórica, as características, a classificação e princípios norteadores dos títulos de crédito, dentro da nossa sociedade de consumo e em especial das relações jurídicas consumeristas, civilista e empresariais.




  No âmbito do segundo capítulo a questão de ordem apresentada pelo autor é o estudo do título de crédito “Letra de Câmbio” onde o autor se preocupou em descortinar as questões referentes a história, a legislação aplicável, o saque (a emissão), a estrutura, o aceite, o endosso, o aval, o vencimento, o pagamento, a prescrição e o protesto.




  O autor inicia o terceiro capítulo com o estudo do título de crédito “Nota Promissória” que é uma promessa de pagamento de pagar a outra pessoa uma determinada importância em pecúnia e se preocupando em demonstrar a forma, a estrutura, os sujeitos, os atos cambiários e a prescrição cabível no respectivo título.




  No quarto capítulo o estudo é direcionado ao título de crédito denominado “Cheque” e sempre escutamos a seguinte indagação em sala de aula, “porque estudar o cheque se ninguém mais usa”? A resposta é dada pelos autores de forma simples e salutar. Segundo as informações do BACEN no ano de 2021 ao todo, foram compensados 218,9 milhões de cheques, estando aí a importância prática do estudo do cheque. Por isso, os autores se preocuparam em apresentar um estudo abrangente do tema, explicando a emissão, a circulação, a garantia, as modalidades de cheques que podem ser emitidos e as formas de pagamento.




  A “Duplicata” física, estrutural e virtual foi o título de crédito estudado no quinto capítulo, sendo que o autor demonstra a importância dos documentos para as relações negociais, trazendo modelos práticos, assim, como fez nos títulos estudados anteriores. Também se preocuparam em discutir situações apresentadas pela doutrina e pela jurisprudência, sem se esquecer de apresentar a estrutura, os requisitos de validade, os atos cambiários, as formas de vencimento e de protesto.




  No capítulo sexto, o autor traz uma concepção nova para os livros que abordam os títulos de crédito que é o estudo aprofundado e sistêmico das ações cambiais envolvendo os títulos de crédito estudados, inclusive apresentando a teoria geral do processo e os modelos práticos. E dentro deste espectro o autor apresenta e explica, com base no conhecimento prático, doutrinário e jurisprudencial os caminhos que os credores possuem para buscar o recebimento do crédito em caso de inadimplemento. Assim, foram estudadas as ações de execuções, ações contra os coobrigados, a ação regressiva, a ação cambial de locupletamento, a ação de cobrança e a ação monitória.




  Constatada, corretamente na obra, ser tarefa árdua esta do estudo dos títulos de crédito na teoria e na prática, lembra-se que é trabalho que só pode ser bem concluído com minuciosa análise dos documentos apresentados tendo em vista os princípios norteadores dos títulos de crédito.




  Querido amigo Wagner Armani, muito obrigado pelo honroso convite para apresentação e parabéns pela obra, bússola a permitir o correto encaminhamento do pensamento teórico e prático para a instigante questão dos títulos de crédito.




  Cabe recomendá-lo, seguro de seu sucesso! Então vamos à leitura e ao aprendizado!




  Leonardo Gomes de Aquino




  Professor de Direito Empresarial, Administrador Judicial e Advogado. Autor de diversos livros e artigos jurídicos.
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  Capítulo I




  TÍTULOS DE CRÉDITO 




  A. Introdução




  1. A importância do tema




  Minha primeira experiência na docência foi ministrando aula sobre títulos de crédito em meados de 2008 na faculdade de Direito da PUC-Campinas. Naquele mesmo ano, na sala dos professores, os colegas me questionaram sobre o tema das minhas aulas daquele semestre e, quando respondi “títulos de crédito”, eles se entreolharam e caíram na gargalhada. Tomando fôlego, um colega lança: “Esquece isso Waguinho, ninguém mais usa cheque. Você precisa falar de cartão de crédito!”




  Depois esse episódio, passei a pensar muito sobre isso, e a primeira questão que levantei foi: “Como explicar aos alunos a importância dos títulos de crédito?”




  Levantado esse ponto, a segunda pergunta que me fiz ao iniciar os estudos e a elaboração das aulas foi: “Como tornar o tema interessante e acessível aos alunos?




  Missão (quase) impossível!”




  Creio que as pessoas só sentem vontade de estudar algo se, e somente se, isso fizer sentido em sua vida, seja pessoal, profissional, espiritual, seja em qualquer outro aspecto relevante da personalidade do leitor. Parece-me que “títulos de crédito” não está inserido nesse universo. Só acho...




  Pois bem.




  Seguindo essas provocações, é preciso tratar a importância do tema antes de abordar as questões teóricas e práticas para o operador do Direito e de outros ramos.




  A dificuldade inicial de compreensão do tema se relaciona à própria sociedade de consumo em que estamos inseridos.




  É fato que as relações de consumo constantemente evoluem com as novas tecnologias, inclusive os meios de pagamento, como o uso de cartão de crédito, TED, DOC, deposito bancário, pix, criptomoedas etc.




  Estamos todos inseridos nesta sociedade de consumo e, por isso, nossa compreensão é mais apurada neste universo. Por isso, meu colega provocou o estudo do cartão de crédito, tão usual a nós, consumidores.




  Contudo, nesse aspecto, devemos nos ater a tratar o crédito dentro de um regime jurídico próprio do Direito Empresarial, no qual sua relevância se constrói e evolui nos demais regimes jurídicos e, consequentemente, fático-social.




  São três os regimes jurídicos do crédito, no direito privado: (i) regime de Direito Civil, em que o credor e devedor não são empresários; (ii) regime jurídico de Direito Empresarial, em que credor e devedor são empresários; e (iii) regime jurídico do Direito do Consumidor, em que o credor é empresário e o devedor, um consumidor.1
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  Temos de compreender que cada regime jurídico tem sua própria dinâmica e, portanto, regras orientadoras em cada situação.




  Os títulos de crédito podem documentar crédito dos três regimes jurídicos e, em todos os casos, se submeterão ao estudo pelo Direito Empresarial, pois é o ramo do Direito que se preocupa com a atividade econômica e, consequentemente, seus aspectos fático-legais.




  Quando tratamos da Teoria da Empresa e dos Contratos Empresariais, destacamos que o empresário desenvolve sua atividade por meio de contratos. Não há como compreender o fenômeno da empresa sem a relação dos empresários com os demais agentes econômicos e o mercado.




  Os contratos, como vimos, são essenciais ao conceito de empresa, tanto que o agente econômico, seja pessoa física ou jurídica, atua no mercado por meio de contrato e, portanto, a produção e circulação de bens e de serviços ocorrem por meio de contratos.




  Em nossas vidas cotidianas, também nos relacionamos por meio de contratos. Este livro, por exemplo, foi adquirido por meio de um contrato de compra e venda ou doação.




  O plano de telefonia para utilizar no celular, a compra do aparelho, a inscrição na academia, a compra de um ingresso de cinema e a pipoca com refrigerante, enfim, são negócios jurídicos contratuais.




  A maioria desses contratos são firmados de forma onerosa, ou seja, há necessidade de o consumidor efetuar um pagamento pelos produtos ou serviços adquiridos, sendo a contraprestação paga por meio de pagamentos cotidianos nas relações de consumo, como o cartão de crédito, cartão de débito, pix, transferência bancária, boleto etc.




  Acreditamos que esses exemplos demonstram que, em regra, os contratos são firmados para obtenção de produtos ou serviços para uso próprio. Mas de onde vêm esses produtos e serviços?




  Dos agentes econômicos!




  Diferentemente das relações de consumo, os agentes econômicos não adquirem, na maioria das vezes, produtos ou serviços para si próprios, mas para sua cadeia produtiva, que tem, como finalidade, prover o mercado de consumo.




  Os agentes econômicos são essenciais para a economia, tanto que foi dado a eles a responsabilidade de explorar a atividade econômica (art. 170, CF).




  Para poder exercer sua atividade econômica, o agente econômico firma inúmeros contratos com a finalidade de produzir ou circular os bens ou serviços para o mercado.




  Tomamos como exemplo uma montadora de veículos. Nessa atividade econômica, essencial em um país rodoviário como o Brasil, a montadora firma diversos contratos para sua atividade principal, como, por exemplo, aquisição de peças para montagem do automóvel (motor, escapamento, suspensão, embreagem, roda, pneu, fiação, banco, direção, airbags, filtros etc.), maquinário, ferramental, equipamentos, concessão comercial, compra ou locação da fábrica, estoque. Além disso, há os contratos que são firmados para manter a atividade, como, por exemplo, contratação de serviços de segurança, limpeza e portaria, fornecimento de alimentos, café, computadores etc. Trata-se de uma atividade complexa, com uma rede de contratos interempresariais, cada qual essencial para finalidade da montadora.




  Agora reflita sobre a enorme diferença entre a aquisição de um pneu em um supermercado por um consumidor e a aquisição de milhares de pneus por uma montadora para utilizar na sua linha de produção. Em ambos os casos, temos contrato de compra e venda, porém com lógicas completamente distintas.




  Para auxiliar na sua reflexão, busque compreender essa cadeia de contratos no esquema abaixo:
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  Há, nessa cadeia, diversas relações jurídicas entre os agentes econômicos para que o produto chegue ao consumidor, há contratos empresariais e de consumo, cada qual com sua lógica no sistema jurídico.




  São relações bem diferentes, mas há uma bifurcação neste ponto, você consegue ver?2




  Se sim, continue. Se não, volte uma casa para trás e jogue os dados novamente.
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  Diferentemente do que ocorre nas relações civis e nas de consumo, as relações empresariais possuem uma lógica distinta, em um ambiente mais dinâmico e pautado no lucro.




  Dentre essas diferenças, está o meio da representação do crédito, no qual se insere a forma pagamento.




  É nessa distinção que surge a essencialidade de compreender os títulos de crédito, como bem tratado por Tulio Ascarelli:




  “O título de crédito é um dos institutos mais importantes do direito comercial por ser aquele que influi mais tipicamente na formação da economia moderna como instrumento mais adequado da mobilização da riqueza e da circulação do crédito”.3.




  2. A origem histórica dos títulos de crédito




  Para compreensão de como chegamos ao atual estágio dos títulos de crédito, é essencial entendermos brevemente a história.4




  A instrumentalidade da troca que derivou o dinheiro esteve presente desde os primórdios de nossa civilização. Iniciou-se com a troca de produtos de uso comum, como animais e insumos, a exemplo do sal. Passou-se então para a fase metálica, quando o ouro, prata e bronze eram utilizados para servir como troca para terceiros. Chegamos então na utilização do papel-moeda, denominada fase financeira, era baseada na confiança do Estado para a emissão de papel-moeda ou do estabelecimento para o qual o Poder Público incumbiu a emissão. Nesse sentido, o dinheiro desempenha a forma mais ampla para a aquisição de mercadorias e serviços. Evoluindo os instrumentos de troca, as sociedades antigas perceberam a necessidade e oportunidade de trocar o dinheiro presente por dinheiro futuro, surgindo então a figura do crédito. Há relatos de sua existência desde a antiga Suméria, e desde então, é utilizado na economia.




  Desde os primeiros relatos até a era moderna, o crédito foi a forma encontrada pela sociedade para representar um tipo imaginário de dinheiro futuro, baseando-se na ideia de que os recursos futuros serão mais abundantes do que os recursos presentes. A idealização de melhores recursos no futuro seria em razão do aprimoramento da produção pelo investimento, que só é possível realizar através do crédito. No início, os créditos eram oferecidos em pequena quantidade, com juros altos e curto prazo para devolução, fazendo com que a economia permanecesse estagnada, sem projeção de melhora para um futuro.




  A humanidade esteve presa nessa encruzilhada por milhares de anos. Em consequência, as economias permaneceram congeladas. A maneira de sair da armadilha só foi descoberta na era moderna, com o surgimento de um novo sistema baseado na confiança no futuro. Nele, as pessoas concordaram em representar bens imaginários – bens que não existem no presente – com um tipo especial de dinheiro chamado “crédito”. O crédito nos permite construir o presente à custa do futuro. Baseia-se no pressuposto de que nossos recursos futuros serão muito mais abundantes do que nossos recursos presentes. Se pudermos construir coisas no presente usando receitas futuras, abre-se diante de nós uma série de novas oportunidades maravilhosas.5




  Foi somente com a Revolução Científica que a ideia de progresso tomou forma e investimentos e recursos em pesquisa foram empenhados, visando o progresso e a expansão. Com isso, o crédito passou a ser ampliado, com valores maiores e melhores formas de pagamento.




  Ao longo dos últimos 500 anos, a ideia de progresso convenceu as pessoas a confiarem cada vez mais no futuro. Essa confiança alavancou o crédito: o crédito, por sua vez, trouxe crescimento econômico real; e esse crescimento fortaleceu a confiança no futuro e abriu caminho para ainda mais crédito. Não aconteceu da noite para o dia: a economia se comportou mais como uma montanha-russa do que como um balão. Mas, no longo prazo, com os obstáculos nivelados, a direção geral era inequívoca. Hoje, há tanto crédito no mundo que governos, corporações e indivíduos facilmente obtêm empréstimos grandes, de longo prazo e a juros baixos que exercem muitíssimo a receita atual.6
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